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    Não importa quão estreito o portão


    Nem quão pesados os ensinamentos.


    Eu sou o mestre do meu destino


    Eu sou o comandante da minha alma


    (William Ernest Henley, 1875).
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    NOTA DA AUTORA


    A presente obra tem por escopo a análise da incidência dos institutos jurídicos da boa-fé objetiva e da boa-fé subjetiva no âmbito das relações jurídicas tributárias, sustentando a tese de que tais categorias, historicamente consolidadas no Direito Privado, possuem aplicação e relevância igualmente fundamentais no domínio do Direito Público, especialmente na seara do Direito Tributário.


    A boa-fé, enquanto princípio estruturante do sistema jurídico, é compreendida nesta obra como instrumento de contenção ao poder estatal de tributar, fundamentando os princípios constitucionais tributários e orientando a hermenêutica fiscal. Sua aplicação, no âmbito do Direito Tributário, impõe deveres jurídicos não apenas aos contribuintes, mas também ao Estado e seus agentes, incluindo o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Poder Executivo e os órgãos administrativos, em consonância com os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, além da razoabilidade, proporcionalidade, lealdade, cooperação e boa administração pública.


    Sob essa ótica, a obra sustenta que a boa-fé constitui fundamento axiológico e normativo da cidadania fiscal, da solidariedade tributária e da moralidade tributária, irradiando efeitos que ultrapassam os limites das relações jurídico-tributárias internas e alcançam, inclusive, o plano das relações internacionais entre Estados soberanos.


    Trata-se, pois, de um estudo de fôlego, que alia rigor científico, densidade teórica e abordagem crítica, contribuindo de forma relevante para o aprimoramento do debate acadêmico e prático acerca dos limites e fundamentos do poder de tributar no Estado Democrático de Direito.


    Salvador, Setembro de 2025.

  


  
    PREFÁCIO


    Este é o Segundo Volume de uma obra útil.


    É, assim, definida porque guarda uma tese da existência da boa-fé nas relações jurídicas ditas de Direito Público, avançado para encontrar, nesse ramo, esse requisito reitor na regência dos vínculos, entre particulares.


    Mais ainda: é um estudo inovador que certifica a existência da boa-fé no regime jurídico da obrigação tributária.


    E, tem razão, porque se espera da atuação do Estado-Administração que aja com ética na sua atividade financeira, quando o ingresso é de Economia Pública, espaço onde a coatividade necessita decorrer do respeito ao patrimônio do particular que se transfere para a coletividade, mediante a técnica da tributação.


    Houve tempo — e há bastante tempo — que se afirmou, erroneamente, que a relação jurídica tributária era de poder e não de Direito.


    Essa época já passou e hoje essa atividade financeira do Estado tem a bitola de um núcleo existente nas Constituições dos Estados Democráticos de Direito, ao qual se chama Estatuto do Contribuinte, agasalhando princípios pertinentes.


    A democracia, pedra de toque desse Estado, é realizada, também, por ele, reclamando transparência, tal como se encontra na Constituição, como um dos princípios tributários.


    Hoje, exige-se do Estado-Administração que ele seja uma atividade promotora da democracia.


    Ora, neste momento, no qual se cultua o socialismo jurídico, nada mais apropriado do que cultuar, também, esses “conceitos amortecedores” que alimentam a lealdade entre as partes componentes de uma relação jurídica, qualquer que seja o seu regime — privado ou público.


    O exposto justifica o porquê de o texto de 2002 do Código Civil brasileiro ter abrangido não só as relações referentes ao direito real, mas, todas.


    Isto porque, além de inovar com a adoção de conceitos que tornam defeituosos, passiveis de anulabilidade, também, tornam inválidos, como nulos, negócios jurídicos.


    Assim, nessa linha de eticidade, não poderiam ficar de fora as relações jurídicas de direito tributário, que têm como objeto a obrigação tributária.


    Afinal, o direito tributário é um direito obrigacional.


    Este segundo volume, portanto, que guarda o melhor da Doutrina, cuida da Boa-fé no Direito Público e Tributário na mais convincente tese elaborada por Larissa Valente e aprovada por uma Banca Examinadora de escol.


    O leitor não se arrependerá de testar as palavras desta apresentação.


    Bahia, Setembro de 2025


    Edvaldo Brito
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    1. INTRODUÇÃO


    O presente trabalho é fruto da tese apresentada para obtenção do grau de doutorado, cuja temática é a verificação da boa-fé, tanto no seu viés objetivo e como no subjetivo, como categoria presente na relação jurídica tributária que delimita o poder de tributar, fundamenta princípios tributários, orienta a elaboração, interpretação e integração da legislação tributária e impõe efeitos jurídicos em razão de sua inobservância pelos integrantes da relação jurídica tributária.


    Em razão da extensão, o texto foi dividido em dois livros: Boa-fé e fundamentos do Direito Tributário e Boa-fé e Poder de Tributar. A divisão do texto auxilia na compreensão dos temas tratados e permite ao leitor uma perspectiva mais fluída.


    Considerando que não se trata de uma norma positivada, a boa-fé se apresenta como uma categoria que integra o conteúdo do sistema jurídico, orientando a instituição de novas normas pelo legislador, atividade interpretativa realizada pelo intérprete julgador, atuação dos agentes públicos e dos cidadãos e relação entre os Estados soberanos sobre as matérias tributárias definidas em tratados e convenções internacionais. Dessa forma, diante da concepção de relação jurídica tributária que abarca todos os partícipes do fenômeno tributário, incluindo a fase pré-legislativa pautada no estabelecimento dos valores e fatores reais de poder até o momento da disponibilização da receita arrecadada para a promoção dos direitos e garantias fundamentais e sociais previstas no texto constitucional, a boa-fé deve ser observada tanto no seu viés objetivo como no subjetivo.


    Os valores morais e a ética sempre estiveram lado a lado no desenvolvimento do sistema jurídico das sociedades, servindo de alicerce para que os responsáveis pela manutenção da ordem e paz social estabelecessem normas e sanções para tanto, sem deixar de observar a esfera de direitos do indivíduo. Com o surgimento de novas concepções filosóficas sobre o elo que vincula(va) o cidadão ao Estado, houve a necessidade de se realizar adaptações no sistema jurídico, mas sem perder de vista os valores, a moral, o bom costume e a ética que regiam a sociedade. Não poderia o ordenamento jurídico destoar da realidade social a que se destinava submeter, mas também não poderia deixar de estabelecer normas que visassem aprimorar a relação jurídica com o fim de promover a dignidade da pessoa humana. Assim, todos os elementos do sistema jurídico deveriam e devem estar de acordo aos fatores reais de poder, valores morais e éticos de uma sociedade, tendo como objetivo a promoção da dignidade da pessoa humana no âmbito das relações jurídicas.


    Diante da concepção de que a boa-fé se consagra como um tecido conjuntivo do ordenamento jurídico, permitindo que todas as normas (regras e princípios) sejam criadas, interpretadas e aplicadas com o fim de promover a dignidade da pessoa humana, apresenta-se ela como uma categoria a ser utilizada pelos aplicadores do Direito, irradiando seus efeitos em todos os ramos do Direito. A sua formatação como categoria permite que os aspectos e experiências sociais sejam considerados e incluídos na atividade do legislador, agente público e magistrado na instituição, interpretação e concretização das normas jurídicas, pois há a avaliação dos elementos e circunstâncias fáticas, históricas e sociais da sociedade na atividade do operador do Direito. Em palavras outras, a boa-fé permite que sejam integrados ao ordenamento jurídico o que a sociedade compreende como comportamento leal, probo, honesto, colaborativo, cooperativo, sendo as normas jurídicas postas com o fim de promover tais características para a manutenção da paz social e realização do fim maior: a justiça. Por tais motivos, apresenta-se a boa-fé como um dos alicerces do sistema jurídico, devendo ser observada e exigida a sua aplicação pelas partes das relações jurídicas, independentemente de sua previsão expressa em instrumento legislativo ou na constituição.


    A relevância e a importância de verificar a incidência da boa-fé como fundamento das relações jurídicas tributárias se encontram na releitura dos institutos de Direito Tributário que permeiam a relação jurídica tributária, considerando não apenas o Estado e o contribuinte, mas também todos que integram o fenômeno tributário: legisladores, agentes públicos, intérpretes julgadores e Estados no âmbito das relações internacionais. A boa-fé delimita o âmbito dos direitos e deveres dos participantes da relação jurídica tributária, os melindres do poder de tributar e fundamentação de suas limitações, as perspectivas das decisões judiciais sobre a vida cotidiana dos contribuintes, bem como a consideração do comportamento dos contribuintes. A relevância atual e as repercussões na área jurídica ainda ficam mais patentes ao se verificar que a assunção da tese defendida traz repercussões para os diversos princípios da Administração Pública e para o subsistema tributário ao impor o respeito à solidariedade como fim para se promover a dignidade da pessoa humana no âmbito do Direito Tributário.


    Justifica-se a pesquisa da incidência da boa-fé nas relações jurídicas tributárias, haja vista a ausência de previsão expressa legislativa, pois não há previsão da boa-fé como princípio ou direito individual ou social no texto constitucional, nem no subsistema jurídico tributário e nos instrumentos normativos da seara tributária. Ademais, verifica-se o vazio nas construções e discussões doutrinárias a respeito da inserção da boa-fé no Direito Tributário, limitando-se a averiguar a sua incidência na atividade de interpretação das normas tributárias e análise do comportamento dos contribuintes para aplicação de sanções em razão de infração tributária. Embora haja estudos pontuais sobre a boa-fé no Direito Tributário, o presente estudo visa identificar a boa-fé como instrumento que delimita as relações jurídicas tributárias, impondo limites à atuação do ente público, considerando as perspectivas de todos os Poderes, do contribuinte e do Estado soberano nas relações internacionais. Busca-se elaborar, pois, uma análise aprofundada da referida categoria e suas influências sob os dois polos da relação jurídica tributária, observando-se os efeitos no comportamento, direitos e deveres, bem como seu alcance sobre as perspectivas e atividades dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.


    Para consagrar a incidência da boa-fé, tanto na perspectiva objetiva e subjetiva, no âmbito das relações jurídicas tributárias, o texto que se apresenta se pautou na seguinte situação problema: constitui a boa-fé, no seu viés objetivo e no subjetivo, no campo do subsistema tributário brasileiro, categoria que irradia efeitos quanto à instituição e delimitação dos direitos e deveres das partes das relações jurídicas tributárias?


    A hipótese básica a ser tratada nesta tese consiste na demonstração de que a boa-fé se constitui como categoria posta no sistema jurídico e absorvida pelo legislador, que destinou dispositivos normativos para instituir a boa-fé objetiva e boa-fé subjetiva, impondo-se, assim, a sua observância pelas normas constitucionais implícitas e explícitas e infraconstitucionais, repercutindo seus efeitos nas relações jurídicas tributárias. Dessa forma, a boa-fé, oriunda da conexão entre os fatores reais de poder da solidariedade, moralidade e cidadania tributária, deve ser consagrada e utilizada pelos integrantes da relação jurídica numa perspectiva avaliadora do comportamento das partes, dos direitos e dos deveres dos seus integrantes, bem como servir como baliza para os legisladores, apresentar-se como vetor interpretativo dos julgadores, como pauta de atuação dos agentes públicos e como elemento essencial das relações internacionais com outros Estados soberanos.


    A boa-fé se apresenta como veículo para a promoção da dignidade da pessoa humana, com base na solidariedade, posicionando-se como fundamento dos princípios que orientam o comportamento do contribuinte e a atuação dos agentes públicos, bem como dá espeque às demais normas infraconstitucionais que versam sobre a relação jurídica tributária, estipulando direitos e deveres das partes e seus efeitos na seara jurídica, temporal e patrimonial.


    Destarte a lacuna doutrinária a respeito do tema sobre o qual se debruçou a presente tese, identifica-se a originalidade da pesquisa e suas conclusões, que ultrapassam as posições quanto à relação da boa-fé com a moralidade e impessoalidade no âmbito da Administração Pública. Ressalta-se que há estudos pontuais sobre a boa-fé no Direito Tributário relacionando o tema com a segurança jurídica e posicionamento dos Tribunais Superiores, assim como sobre a boa-fé do contribuinte no planejamento tributário. Porém, o presente texto versa sobre uma perspectiva mais ampla sobre boa-fé no Direito Tributário, considerando desde a elaboração da lei tributária até o momento posterior à cobrança e pagamento do tributo.


    A viabilidade deste trabalho se fez plausível diante da inserção da temática na linha de pesquisa do Programa de Pós-graduação da UFBA “Estado Democrático e Acesso à Justiça”, sob o tema “Boa-fé nas relações jurídicas tributárias”. Com efeito, o estudo calcou-se, como ponto de partida, na análise do desenvolvimento dos sistemas jurídicos em diversas sociedades e sua relação com os valores morais e éticos de cada uma, diante dos posicionamentos e teorias filosóficas desenvolvidas à época, passando pela verificação da conceituação e natureza jurídica da boa-fé, sua inserção no ordenamento jurídico e incidência além das linhas do Direito Privado. Observando a consagração da boa-fé no âmbito do Direito Público e sua relevância para compreensão de princípios desta seara como a moralidade, publicidade, impessoalidade e a transparência, bem como a sua importância para derivação do princípio da proteção da confiança e a garantia da segurança jurídica, a sua inserção de forma expressa em diversos diplomas infraconstitucionais sobre a temática das relações entre Administração Pública e administrado, viabilizou-se a inserção da boa-fé no âmbito do Direito Tributário. Bastaria encontrar o ponto de toque da boa-fé e os institutos do Direito Tributário, como foi realizado ao longo do texto. A viabilidade também se verificou quanto à pesquisa, que se pautou não apenas no acesso à bibliografia especializada, mas também em legislação e análise de casos concretos alvos das cortes supremas brasileiras que fundamentaram seu posicionamento com base na boa-fé. Além dessas importantes circunstâncias, a pesquisadora é advogada militante na consultoria e no contencioso judicial tributário, bem assim docente da disciplina de Direito Tributário em instituições de ensino superior. Aliados a isso, o contato e a orientação dos docentes desse Curso de Doutorado (que, inclusive, já cuidaram do assunto e de outros imbricados com o tema ora proposto, em excelentes trabalhos publicados) auxiliaram sobremaneira na confecção da tese.


    Destarte, a pesquisa justificou a hipótese, ratificando-a, possuindo como objetivo geral demonstrar que, diante da compreensão do sistema jurídico brasileiro, a boa-fé como categoria deve ser observada pelo Direito Tributário, enquanto os institutos jurídicos da boa-fé objetiva e boa-fé subjetiva irradiam efeitos para delimitar os liames e os melindres da relação jurídica tributária.


    Para tanto, a presente tese se pauta em questionamentos específicos para a compreensão da hipótese. Em primeiro, questiona-se se o desenvolvimento das teorias filosóficas sobre moral, ética e boa-fé ao longo dos séculos nas sociedades influenciou a elaboração da concepção de ordenamento jurídico e sua materialização, principalmente no que tange a justificativa da cobrança do tributo. Em seguida, perquire-se a natureza jurídica, surgimento e origens teóricas e filosóficas, influências e características da boa-fé, sua subdivisão em objetiva e subjetiva, bem como suas funções corretivas, hermenêuticas e de preenchimento de lacunas do ordenamento jurídico. Esses são os temas tratados no livro: Boa-fé e fundamentos do Direito Tributário.


    Já no livro Boa-fé e Poder de Tributar, questiona-se se a boa-fé se insere também na seara do Direito Público como categoria que serve como fundamento para princípios diversos que se aplicam no âmbito da Administração Pública, processo e procedimento e relações internacionais e estipulam direitos e deveres para a autoridade administrativa e administrado. Analisa-se, ainda, a concepção de relação jurídica com o intuito de identificar se abarca a perspectiva da relação entre cidadão e Estado, entre Estados soberanos, entre órgãos estatais, entre os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estendendo-se esta concepção à esfera do Direito Tributário. Assim, analisando-se a amplitude da concepção da relação jurídica tributária, questiona-se se os novos fatores reais de poder que consagram a solidariedade, moralidade e cidadania fiscal, assim como a compreensão da inexistência de entraves para inserção e interação de conceitos de Direito Privado no Direito Público permitem a aplicabilidade da boa-fé objetiva e subjetiva no âmbito do Direito Tributário. Verificados esses pontos, examina-se a boa-fé como categoria que fundamenta e que se relaciona com os princípios e limitações ao poder de tributar, bem como se questiona se é possível e de que forma se aplica a boa-fé objetiva e subjetiva no Direito Tributário para fins de interpretação e integração da norma tributária. Por fim, analisa-se a existência de indícios de previsão do conteúdo e funções da boa-fé objetiva e subjetiva nos dispositivos infraconstitucionais elaborados pelo legislador incidentes na relação jurídica tributária, indício de incidência do conteúdo e funções nas decisões de tribunais superiores e na delimitação da atuação do agente público da Administração Tributária.


    Assim, no livro: Boa-fé e fundamentos do Direito Tributário, no primeiro capítulo, após a introdução, buscou-se dissecar a evolução histórica dos valores morais e éticos, bem como a sua influência quanto à elaboração dos sistemas jurídicos e a justificativa da cobrança de tributos. Primeiramente, verificou-se a influência da figura das divindades para a formação dos ordenamentos jurídicos e a justificativa da cobrança de valores para o custeio dos líderes e guerras. Em seguida, observou-se a evolução das sociedades com o surgimento da civilização romana e seus legados para a construção do Direito e justificativa dos tributos sobre grande parcela dos romanos, estrangeiros, trocas comerciais, importação e exportação, sobre os povos que perdiam as guerras. Com a falência do império romano no ocidente, sobreleva-se a Igreja em sua importância na sociedade feudal para manter a paz e a organização administrativa e burocrática dos reinos do período carolíngio e posteriores, cabendo-lhe inclusive a guarda do Direito e responsabilidade pela exigência dos tributos e dízimo. Com o advento das grandes expedições marítimas e o contato com outros povos e histórias, no ocidente desponta o Iluminismo, clareando a média idade e o obscurantismo do conhecimento protegido pela Igreja, combatendo-se as teorias que lhe concediam poder, trazendo ao mundo a importância da razão e das ideias. Formados os Estados em razão das teorias contratualistas à época em voga, os teóricos se viram em terreno fértil para construir e delinear o Direito, suas regras e seus instrumentos, corroborando para justificar a importância da lei para se delimitar o poder do rei ou do governante, inclusive para a instituição de tributos. Em razão do surgimento do Estado, as teorias estadistas se desenvolveram ao passo que as ciências se fortaleciam, permitindo o crescimento econômico e social das nações. Porém, isso não foi suficiente para impedir que as grandes guerras acontecessem, sendo o Direito dilacerado para justificar transgressões de direitos dos indivíduos e cobrança de tributos cada vez mais altos para custear as campanhas bélicas. Consagrando-se a importância da preservação do ser humano e da sua dignidade, os direitos humanos passam a integrar o texto constitucional de cada Estado, impondo a este a prestação de serviços públicos e a interferência na economia com o fim de se promover a justiça social. Os tributos passaram a ser instrumento para os Estados de realização dos seus deveres perante os cidadãos: através da arrecadação de receitas tributárias, o Estado pode prestar os serviços públicos essenciais e garantir a promoção da dignidade da pessoa humana, pautando-se o Direito não mais em apenas em regras, mas também fundamentando-se nos princípios expressos e implícitos na carta constitucional e outros institutos jurídicos que demonstrem os fatores reais de poder e os valores da sociedade.


    No capítulo seguinte, a boa-fé é posta em pauta. Considerando que fora realizada a análise histórica da evolução das teorias filosóficas sobre ética e moral e suas repercussões na constituição do Estado e construção da teoria do tributo, há a necessidade de explanar como surgiu a boa-fé no Império Romano e como ela se consagrou nas relações jurídicas à época, passando suas nuances para outros povos como os da região da antiga Prússia, dando ensejo a criação das fórmulas “guten glauben” e “treue und glauben”. No direito brasileiro, insere-se a partir do Direito Privado, em razão da influência do movimento de codificação manifestado na Europa, mas difundido pelo mundo. Após a sua consagração no ordenamento jurídico brasileiro, a boa-fé passa a ser estudada pela doutrina quanto a sua natureza jurídica, seus aspectos objetivos e subjetivos, funções e reflexos em todos os ramos jurídicos, violações e consequências. Por fim, conclui-se pela sua inserção no sistema jurídico como categoria, possuindo a boa-fé objetiva e a boa-fé subjetiva qualidade de institutos jurídicos diversos, relacionando-se com a solidariedade e promovendo a dignidade da pessoa humana.


    No livro Boa-fé e Poder de Tributar, há a continuidade dos estudos sobre a boa-fé objetiva e a boa-fé subjetiva no Direito Tributário. Segue-se a descrever a inserção da boa-fé no âmbito do Direito Público, identificando-se como fundamento para a proteção da confiança e coerência do sistema jurídico por parte do cidadão em face do Estado, analisando-se os efeitos e influências da consagração dos referidos princípios para a perpetuação da segurança jurídica. Ademais, vislumbrou-se a boa-fé como justificativa da exigência da moralidade e boa administração do agente público, justificando a incidência das normas que responsabilizam o gestor público. Observa-se, inclusive, a incidência da boa-fé na relação jurídica processual, cujas normas se encontram sob a guarida do Direito Público, pois cabe ao Estado promover a pacificação social, resolvendo os litígios processuais através do Poder Judiciário. Em razão disso, exige-se que as partes atuem com lealdade, cooperação e colaboração para que tanto o processo e o procedimento administrativo alcancem seu fim, respeitando-se o devido processo legal. Em razão da presença do referido princípio, no seu aspecto material, observa-se a boa-fé impondo a atuação do Estado com respeito à proporcionalidade, razoabilidade e racionalidade para que os direitos dos cidadãos sejam preservados. Cabe ressaltar que a boa-fé também se faz presente no âmbito da Administração Pública em razão do novo paradigma do consensualismo e a privatização dos deveres do Estado, mediante a transferência de suas obrigações para os entes privados e a criação de agências reguladoras. Por fim, verifica-se a presença da boa-fé nas relações internacionais, identificando-a como vetor interpretativo dos tratados e convenções internacionais celebrados pelos Estados soberanos, demonstrando a incidência da boa-fé não só na seara do Direito Público interno como também no Direito Internacional Público.


    O último tema das obras, por sua vez, consagra a análise da boa-fé nas relações jurídicas tributárias, aprofundando-se primeiramente no conceito e a dimensão da expressão “relação jurídica” com vistas a compreender a complexidade da relação jurídica tributária, englobando não apenas a figura do Estado e do contribuinte, mas também as relações entre os órgãos públicos, entre os entes públicos, entre os Poderes do Estado e entre os Estados. A relação jurídica tributária passa por uma releitura em razão das novas fontes reais de poder, como a solidariedade, a cidadania tributária e a moral, consagrando a boa-fé como elemento crucial para a realização da justiça tributária e justificativa da teoria da tributação. Em seguida, apresenta-se a concepção de sistema jurídico e a posição da Constituição Federal como norma integradora e promovedora da unidade teleológica, a inexistência de barreiras entre Direito Público e Direito Privado, a aplicação de normas do Direito Administrativo no âmbito do Direito Tributário, bem como a falácia da autonomia das ciências jurídicas para comprovar a inexistência de entraves normativos e teóricos para a inserção da boa-fé no Direito Tributário. Após a verificação desta presença, compreende-se a categoria da boa-fé como uma limitação ao poder de tributar e como fundamento dos demais princípios tributários implícitos e explícitos na constituição, especificados de forma minuciosa ao longo do texto. Com o enfoque para as normas infraconstitucionais, a boa-fé se faz presente na legislação tributária como vetor interpretativo e integrativo, em razão da presença da equidade e da utilização dos conceitos de Direito Privado no âmbito do Direito Tributário. Por fim, verificam-se os reflexos pontuais dos institutos jurídicos da boa-fé objetiva e subjetiva nos diversos âmagos da relação jurídica tributária. Apresentam-se, inclusive, posicionamentos da jurisprudência dos tribunais superiores que comprovam a utilização de suas funções para justificar o aprimoramento do sistema jurídico no que pertine à complexidade das relações jurídicas tributárias.


    A metodologia utilizada para a construção da tese se pautou em diversos métodos, como o materialismo histórico de Marx, tendo em vista que foram analisados os fatos históricos e as suas consequências no âmbito da estrutura política, social e econômica do Estado que culminaram no atual paradigma, o método descritivo para análise das obras bibliográficas referentes ao conceito de boa-fé e suas características, utilizando-se parâmetros explicativos, por aprofundarem o conhecimento da realidade, os métodos indutivo e dedutivo para que se concluísse sobre a incidência da boa-fé no Direito Público e, consequentemente, no Direito Tributário, partindo de análises de teorias e fatos singulares para se alcançar uma verdade geral, bem como sendo utilizado o caminho inverso para se partir de premissas e se alcançar uma conclusão. Ademais, fora utilizado o método qualitativo, com a utilização de dados secundários, bem como o auxílio da observação participante. O texto foi elaborado com a pesquisa em livros disponíveis em acervos públicos e privados, doutrina e legislação nacionais e estrangeiras, revogada ou vigente, e jurisprudência dos pretórios, quais sejam Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal.

  


  
    2. INSERÇÃO DA BOA-FÉ NO DIREITO PÚBLICO


    “Em todos os ramos do direito atua o princípio da boa-fé, com maior ou menor intensidade.”1 Considerando tal afirmação de Milhomens, não há dúvidas de que é aplicada a boa-fé na base de todo o sistema jurídico, independentemente do ramo jurídico, seja público ou privado. Ademais, é fundamento também para sistemas jurídicos diversos que se sucederam ao longo dos tempos, mesmo que situados em territórios longínquos.


    A boa-fé se originou no âmbito das relações de Direito Privado, havendo resistência à sua aplicação no âmbito do Direito Público, em razão da ideia primária da não intervenção do Estado sobre a vida privada, das diferenças existentes entre essas duas esferas e da impossibilidade de se utilizar institutos juscivilísticos no âmbito das relações entre administrados e Administração Pública. Ademais, não seria possível aplicar os efeitos da boa-fé para completar as lacunas do direito estatal, pois era inconcebível a existência de espaços vazios, assim como não seria possível aplicar um instituto não previsto em lei em um ramo jurídico em que prevalece a ideia da legalidade, vinculação à lei e respeito ao interesse público, sem espaço para a autonomia da vontade2. Assim, conclui Giacomuzzi que “há dois óbices à aplicação da boa-fé ao Direito Público, vinculados entre si mas facilmente afastáveis: a existência de uma relação de subordinação (entre partes desiguais) no direito público3, e não de coordenação (entre partes iguais), e a dependência da boa-fé à autonomia da vontade”4, além do princípio da legalidade e distinta natureza dos interesses em jogo5, acrescentando Fernando Sainz como terceiro a (suposta) natureza diversa dos interesses do administrado e da Administração Pública6.


    A cisão entre Direito Privado e Direito Público já não é tão visível claramente, de forma que institutos de um e de outro têm sido aplicados para a resolução de conflitos entre particulares e entre particulares e o Estado, como é o caso da teoria das obrigações. Ademais, considerando que a boa-fé se trata de uma categoria que reflete efeitos em todos os ramos do Direito, malgrado prevista apenas no Código Civil de 2002 no Brasil, também se entrelaça aos princípios e normas do Direito Público7. No que se refere à ideia de superioridade da Administração, ela advém do fato de esta perseguir a satisfação do interesse geral, de forma que não emana a qualidade de superior por si mesma, havendo limitações a sua atuação de ordem teórica ou de ordem prática8, sendo a boa-fé um limite a sua atuação.


    Em verdade, deve a boa-fé ser considerada para fins de iluminar a compreensão e a prática jurídica, tanto para limitar o exercício dos direitos como para exigir o cumprimento das obrigações e observância na prática dos atos jurídicos. Aplica-se sempre que existir uma vinculação jurídica, independentemente da seara, se Direito Público ou Privado. “A salvaguarda da boa-fé e a manutenção da confiança, formam a base do tráfico jurídico e, em particular, de toda vinculação jurídica individual. Por isto, o princípio não pode limitar-se às relações obrigacionais”9, sendo aplicável a toda vinculação jurídica. Segundo Menezes Cordeiro, trata-se de um fator cultural importante que direciona o entendimento jurídico num determinado sistema jurídico10.


    A boa-fé impõe a observância de deveres acessórios que excedem ou podem exceder aos que foram assumidos expressamente pelas partes desde o momento do nascimento da relação jurídica, variando-se conforme as circunstâncias e o tipo de vínculo11. Ou seja, a boa-fé exige tanto a reparação do direito violado, como um comportamento no desenvolvimento de um processo ou cumprimento da prestação proveniente da relação jurídica, combatendo-se a fraude à lei ou o abuso de direito. E essas são imposições a serem observadas no âmbito do Direito Público e do Direito Privado.


    Em tempos remotos, as normas aplicadas às relações privadas e às relações públicas se entrelaçavam, havendo apenas a divisão entre Direito Público e Direito Privado, inicialmente, realizada pelos romanos12, em razão do critério da utilidade pública ou particular da relação. Se pública, seria direito do Estado, se pertencente ao particular, seria pertinente ao interesse de cada um. No entanto, diante da interferência do Estado sobre a vida do sujeito de forma intensa, visando proteger a universalidade dos indivíduos, há que se observar que as diferenças conceituais e institucionais têm sido questionadas13.


    Primeiramente, Hans Kelsen considerou que o Estado se identificava com o Direito, sendo mera pessoa à qual o ordenamento jurídico se referia e que deveria respeitá-lo como um todo14. Para Gustavo Radbruch, Direito Público e Direito Privado constituem-se em categorias históricas, possuindo conteúdo diferenciado ao longo do tempo, revestindo-se de caráter técnico ou pragmático15. Já Ari Sundfeld constata que as normas do conjunto denominado de Direito Público regulam as relações do poder político (poder que sujeita todos os habitantes de um país, que permite o uso da força física exclusivamente por ele e não reconhece outro Estado como superior a si) de modo radicalmente diverso do que as normas do direito de privado que disciplinam as relações não envolvidas com poder político. O autor ainda aduz que a diferença se dá em virtude das normas jurídicas que regulam as situações, ou seja, a diferença entre o Direito Público e o Privado estaria no regime jurídico do bem ou elemento considerado16.


    A ideia da autonomia da vontade é proveniente da concepção liberal de Estado, que designava tal critério como aspecto diferenciador entre Direito Público e Direito Privado, embora a divisão entre público e privado já existisse desde o Direito Romano sem a referida ideia de separação entre Estado com corpo normativo sistemático e sociedade civil17. O Estado liberal moderno nasceu em razão dos anseios da burguesia para frear a monarquia absolutista e separar a sociedade civil do soberano, separar os interesses privados dos interesses econômicos, com o fim de garantir a liberdade dos cidadãos. Daí surge a dicotomia: “ao lado da divisão Estado/sociedade civil [...] parece correto dizer que o direito privado está ligado às ideias de autonomia da vontade e de interesse privado, à relação jurídica de coordenação e à exigência de uma justiça comutativa (justiça entre partes legais”, enquanto “o direito público vincula-se classicamente às ideias de interesse público, da relação jurídica de subordinação e justiça distributiva (porque entre partes desiguais)”18.


    Miguel Reale, por sua vez, considera que a distinção se impõe. O Direito Público se caracteriza por visar prevalentemente o interesse geral, havendo uma relação de subordinação, aparecendo o Estado numa posição eminente, institucional, manifestando sua autoridade organizada. Direito Privado, no outro lado, trata de interesse prevalentemente particular, havendo uma relação de coordenação19. Porém, há o terceiro critério, denominado de critério misto que associa o interesse aos sujeitos da relação jurídica, de forma que corresponde ao Direito Público “o direito que tem por finalidade regular as relações do Estado com outro Estado com seus indivíduos, quando procede em razão do poder soberano e atua na tutela do bem coletivo”20, sendo Direito Privado o que “disciplina as relações entre pessoas singulares nas quais predomina imediatamente o interesse de ordem particular”21. Observa-se, assim, o predomínio de elementos privados ou públicos para definir se Direito Privado ou se Direito Público22.


    Porém, há que se ressaltar que o Direito Civil criado pelos romanos visava atingir todo o direito positivo na época existente, corroborando para unidade do ordenamento jurídico. Surgiram diversas disposições preliminares ou leis de introdução sobre objetos além do Direito Civil, abordando-se institutos comuns ao direito positivo, como é o caso dos conceitos de sujeito e objeto. Isso se traduz no reconhecimento do sistema jurídico como uma unidade ordenada, servindo, atualmente, os conceitos civilistas às relações jurídicas entre a Administração Pública e o administrado23.


    Por outro lado, diante da globalização do Direito24 e da constitucionalização do Direito25, bem como da intensa intervenção do Estado na vida do particular com vistas a proteger diversos direitos26, atuação do Estado na economia como ator participando das relações jurídicas no âmbito privado27, a dicotomia entre Direito Público e Direito Privado tem se tornado cada vez mais tênue. Ademais, elementos do Direito Privado passaram a ser observados diante do espectro do texto constitucional, de forma que somente podem ser exercidos se respeitados os direitos sociais e os demais princípios previstos no texto constitucional, demonstrando-se que a barreira entre os ramos do Direito já se apresenta como amálgama entre o público e o privado.


    O Estado passou a se aproximar da sociedade, incumbindo-se de tarefas de função modeladora da sociedade através de imposição de sanções, restrições à liberdade e à propriedade, fornecimento de estímulo a um comportamento com benefícios e vantagens ou promovendo eficácia dos direitos individuais. Passou a interferir no âmbito das relações jurídicas do Direito Privado, o que levou a publicização deste ramo do Direito. Identificou-se a necessidade de intervenção do Estado para assegurar a satisfação das necessidades humanas indispensáveis à dignidade da pessoa humana, de forma que houvesse intervenção na economia, na liberdade contratual, na autonomia privada. O Estado passou a ter uma administração prestadora de benefícios de maior relevância se comparada a atuação coercitiva ou interventiva, objetivando promover “o bem-estar e o desenvolvimento, observados, como lhe são próprios, as garantias e os direitos sociais, como fundamentais ao indivíduo em um necessário regime intervencionista que assegure a liberdade econômica com justiça social”28.


    Em razão disso, diante do aumento da prestação de serviços públicos, houve a imposição de se buscar institutos jurídicos do Direito Privado para dar uma maior agilidade à administração para promover tais serviços. Tem-se, pois, a formação de um direito híbrido, com características de Direito Público, mas com institutos de Direito Privado29, com significativa liberdade com relação aos ditames originários do Direito Público, voltando-se a sua atuação para o futuro, podendo os agentes públicos atuarem num campo amplo, conhecido como exercício do Poder Público, desde que observada a competência legalmente definida3031. É dizer: surge o “Estado do Bem-Estar Social que freia os abusos cometidos pela livre iniciativa, mas que impõe ao Estado mais rapidez na prestação de serviços e realização de tarefas antes entregues ao domínio privado”32, recorrendo-se a modelos e instituições que lhe permitissem atuar com eficiência e rapidez.


    Assim, dentro da própria Administração Pública há setores vinculados exclusivamente às regras de Direito Público, principalmente os que detém poder coercitivo, contrapondo-se a Administração que presta serviços33 sob o comando do Direito Privado mesclado com alguns princípios e regras de Direito Público – mas em todas as situações há a vinculação e subordinação ao princípio da legalidade34.


    Ademais, os fins públicos não são apenas perseguidos pelo Estado, pois cabe ao direito privado também promover a justiça social. Há uma nova realidade: cooperação entre o Estado e os administrados, superando-se a ideia de decisão unilateral e demonstração da autoridade e competência única para praticar os atos e promover os fins públicos35. Em razão do planejamento econômico promovido pelo Estado, com vistas a promover a intervenção do Estado na vida do sujeito, iniciou-se a ideia de colaboração do cidadão com a Administração Pública36. A relação jurídica de Direito Público deixa de ser meramente de subordinação de coerção, passando o ato administrativo a ser também provedor de benesses aos cidadãos, deixando apenas de criar deveres e obrigações. Há, pois, alteração dos limites entre Direito Público e Direito Privado. Mas não é só: o fato de o texto constitucional trazer como objetivo da República a construção de uma sociedade solidária, impõe a consideração da boa-fé nas relações jurídicas, harmonizando-se com o ideal de justiça e equidade, bem como com o objetivo da ordem econômica em promover a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, conforme os ditames da justiça social mediante a intervenção do Estado no setor37.


    A Administração Pública tem se utilizado de figuras do Direito Privado para promover a colaboração dos administrados junto ao Poder Público, como a celebração de contratos, de transações ou outro tipo de ajuste, estabelecendo-se direitos, deveres e obrigações recíprocas, mas com incidência de princípios de Direito Público. Há que se respeitar as prerrogativas indisponíveis e insuscetíveis de limitação por relações contratuais da Administração Pública, em razão do interesse público e a utilidade pública38, analisando casuisticamente. Em todas as situações em que se pratica o ato de cooperação, porém, impõe-se o respeito à boa-fé, proteção à confiança e surgimento da responsabilidade civil do Estado39.


    Ao Direito Público se aplicam os princípios gerais do Direito, de forma que a Administração Pública deve observá-los na atividade discricionária e vinculada. Esses princípios ordenam todo o sistema jurídico, influenciando legisladores e julgadores, assim como são a norma que habilita a potestade discricionária da Administração Pública, devendo os agentes públicos observarem os princípios gerais40. Haveria, por assim dizer, que a ideia de boa-fé se traduz tanto como categoria, extra positivo apto a incidir efeitos no Direito Público, como ocorre com a ideia de justiça, de equidade, assim como se vislumbra a partir de aplicação da analogia ou da mediação entre elementos da teoria geral do direito ao Direito Público (considerando a existência de institutos comuns ao Direito)41. Assim a boa-fé incide no âmbito do Direito Público42.


    Enquanto atende aos interesses gerais, a Administração Pública deve se atentar com maior vigor à exigência de atuar com boa-fé, pois estão em voga também os interesses particulares43. Além disso, deve “acompanhar passo a passo o indivíduo não só no exercício das funções públicas, mas também na sua vida privada e profissional”44, sendo possível considerar normas jurídicas do Direito Civil como gerais e próprias do Direito Público. Ou seja, pelo fato de possuir o dever constitucional de atender aos interesses gerais, há o reforço da ideia de ter que agir conforme a boa-fé, norma prevista no Código Civil de 2002, orientando-se pelas suas consequências na relação jurídica, com o fim que os particulares sejam defendidos dos efeitos frios e mecânicos da lei45 e sejam garantidas a justiça e a equidade. Como forma de exemplificar alguns dos deveres da Administração Pública em razão da boa-fé, apresenta Giacomuzzi:


    Proibição ao venire contra factum proprium; proibição à inação inexplicável e desarrazoada, vinculada a exercício de direito, que gera legítima confiança da outra parte envolvida; dever do favor acti (dever de conservação dos atos administrativos, explorando-se ao máximo a convalidação); lealdade ao fator tempo (proibição do exercício prematuro de direito ou dever ou retardamento desleal do ato e da fixação de prazos inadequados); dever de sinceridade objetiva (não só dizer a verdade, mas não omitir qualquer fato ou conduta relevantes ao caso concreto, tampouco se valer de argumentos genéricos ou confusos); dever de informação, no sentido de não omitir qualquer dado que seja relevante na descrição da questão controversa e/ou que possa auxiliar na sua resolução46.


    A exigência constitucional que recai sobre a Administração Pública atualmente prevalece sobre as imposições infraconstitucionais, por conta da consideração do texto constitucional como base da ordem jurídica47, força da constituição como instrumento normativo que orienta as relações jurídicas num sistema, ou seja, é mais que um pedaço de papel, possuindo força normativa, expressando as relações de poder dominante presentes num país (que formam a força ativa do texto constitucional, denominada por Hesse de constituição real)48.


    O texto constitucional adquire força e eficácia diante da sua conexão com a realidade que regula, condicionando-se aos fatores históricos e valorativos de sua instituição49, “condições naturais, técnicas, econômicas, e sociais”50, “fatores que regulam no seio de cada sociedade, que informam todas as leis e instituições jurídicas da sociedade em apreço, determinando que não possam ser, em substância, a não ser tal como elas são”51. Além de refletir as condições fáticas de sua vigência, como as forças sociais e políticas, também imprime um contexto de dever ser, impondo “uma ordem e conformação à realidade política e social”52, de forma que se tem como norma fundamental por deter normatividade e eficácia sociopolítica e econômica. Constituição real e constituição jurídica estão numa relação de coordenação, condicionando-se mutuamente, desenvolvendo-se53, mas cada uma com significado próprio e função própria, de forma que se a Constituição não possuir os pressupostos do “germe material da força vital no tempo”54 não poderá modificar a realidade, impor uma direção ou construir um futuro. Em outras palavras, não terá eficácia para gerir o complexo das relações da vida se não houver como seu fundamento os valores supremos da sociedade que rege, como ocorre com a boa-fé, a segurança jurídica, a liberdade e a igualdade e os demais conceitos deles derivados55.


    A eficácia de uma Constituição, no entanto, não está atrelada apenas à correspondência do texto aos fatores reais de poder, mas também a sua capacidade de impor ações que efetivamente são cumpridas pelos cidadãos. Mais além:


    A constituição transforma-se em força ativa se essas tarefas forem efetivamente realizadas, se existir a disposição de orientar a própria conduta segundo a ordem nela estabelecida, se a despeito de todos os questionamentos e reservas provenientes dos juízos de conveniência, se puder identificar a vontade de concretizar essa ordem. Concluindo, pode-se afirmar que a Constituição converter-se-á em força ativa se fizerem presentes, na consciência geral – particularmente na consciência dos principais responsáveis pela ordem constitucional -, não só a vontade de poder, mas também a vontade de Constituição.56


    Em outras palavras, se o texto constitucional estiver de acordo com os ditames históricos, políticos, sociais e econômicos de uma sociedade, bem como houver a vontade de se realizar os ditames constitucionais, haverá eficácia. A vontade de se realizar as normas constitucionais, ou “vontade de constituição” se baseia na compreensão de que uma ordem normativa é necessária, protegendo o Estado de qualquer poder disforme, legitimando-se a ordem pelos fatores reais de poder e pela vontade dos cidadãos em realizá-la. Por isso, deve haver no texto constitucional a previsão de deveres para efetivar os direitos que o Estado busca garantir, numa estrutura com previsão de normas contrárias para permitir a permanência da própria ordem constitucional diante das mudanças socioeconômicas57. Se os deveres são cumpridos, se há sacrifício do interesse próprio em favor da preservação de um princípio constitucional, “fortalece o respeito à Constituição e garante um bem da vida indispensável à essência do Estado”58. Por fim, garante-se a força normativa da constituição mediante a realização de interpretação das normas constitucionais para otimizá-la diante dos fatores reais presentes numa determinada situação, sob pena de ser necessária a revisão constitucional quando a interpretação da norma constitucional não permite que seu sentido seja realizado perante um fato59.


    Dessa forma, a boa-fé como categoria que se construiu de forma histórica, passando pelas alterações de ética, moral e valor de cada sociedade, mas persistindo na sua essência quanto a ideia de lealdade, honestidade, confiança nas relações entre os sujeitos, constitui-se como um produto dos fatores reais de poder vigentes a ser considerado pelo texto constitucional. Insere-se no sistema jurídico como uma categoria cuja importância no atual sistema se revela diante da dignidade da pessoa humana e da solidariedade social, inserindo o legislador no ordenamento jurídico as concepções dos institutos jurídicos da boa-fé objetiva e boa-fé subjetiva. As normas constitucionais se alteram diante do contexto, diante das mutações da figura do Estado e suas funções, bem como os direitos a serem garantidos. Tanto é que se observou a transposição da importância da proteção dos direitos individuais à prevalência dos direitos sociais, e atualmente, os transindividuais, difusos e coletivos. Houve, pois, a necessidade de se alterar o texto constitucional e impondo responsabilidades ao Estado cada vez maiores através das normas infraconstitucionais, objetivando-se a efetivação da solidariedade diante dos efeitos de um ato perante terceiros. E a boa-fé se encontra neste contexto: possui fundamento no próprio texto constitucional, apresentando na sua fundamentação e formas de eficácia dos princípios e normas constitucionais. Assim, impõe a sua incidência não só no âmbito do Direito Privado, como ocorrera reconhecidamente pela doutrina privatista, mas também no âmbito do Direito Público, posto que é categoria positivada a ser observado para legitimar as relações jurídicas (independentemente se for uma das partes o Estado).


    A boa-fé se relaciona com a supremacia do interesse público sobre os interesses do particular, com o princípio da moralidade, impessoalidade e da segurança jurídica, assim como atua como garantidora da manutenção de situações consolidadas, desde que geradoras de expectativas legítimas aos cidadãos60. A Administração Pública deve assegurar a estabilidade de suas decisões quando origina no particular uma expectativa, em razão da confiança depositada nos seus atos, presumidamente legítimos, e também pelo fato de que se deve proteger a boa-fé nas relações jurídicas, respeitando-se a lealdade. Mesmo que o instituto da boa-fé não esteja presente na Constituição no âmbito das normas direcionadas à Administração Pública, deve ser observada por se tratar de cristal multifacetado em face do qual os raios da inteligência de cada ramo do Direito passam e sofrem refração61. Assim, assinala González quanto às imposições da boa-fé sobre a Administração Pública:


    La posición institucional de la Administración deriva de su servicio constitucional a los intereses generales, idea que con mayor vigor refuerza la exigência de su actuar de buena fe, que, a su vez, se convierte en elementalmente recíproca en su relación con el administrado. Por otra parte, si bien es cierto que la Administración está sometida en su actuación a la ley, también lo es que se encuentra igualmente sujeta, como señala el texto constitucional, al resto de ordenamento jurídico, y, por consiguiente, a los principios generales del Derecho. Máxime si se tiene presente que el principio de buena fe es elemento esencial para la paz y la seguridad jurídica demandadas por la Carta Magna. Por último, la implicación de intereses públicos e intereses privados en el seno de la relación jurídico-administrativa no estorba la necesidad del principio, ya que ambos los tipos de intereses se confunden y se mezclan62.


    Considerando que a Administração Pública está atrelada à promoção dos interesses públicos, bem como deve respeitar todo o ordenamento jurídico na sua atuação, há que se observar que a boa-fé se exige diante da imposição da segurança jurídica e estabilidade do ordenamento jurídico. Além disso, pelo fato de haver efeitos na seara privada e na seara pública nas relações jurídicas entre o Estado e o administrado, os interesses privados e públicos se mesclam, havendo a necessidade de se respeitar a boa-fé para se garantir a legitimidade na atuação do administrado e do agente público de todos os poderes.


    A boa-fé permite que haja a promoção da segurança jurídica, corroborando para a confirmação dos ditames do Estado de Direito. No âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, verifica-se a segurança jurídica diante da proteção da confiança, exigindo-se maior estabilidade das relações e situações jurídicas, mesmo diante de um vício de ilegalidade no ato perpetrado pelo agente público. Está em voga a boa-fé do administrado e a manutenção das relações jurídicas e interesse público, conflitando-se com o princípio da legalidade, mas contrariamente protegida a segurança jurídica. Para Almiro Couto, é o caso de se causar maiores prejuízos diante do pretexto de restabelecer a legalidade, prevalecendo a segurança jurídica como imposição da justiça material63.


    Quanto à proteção da confiança, considerando-se esta como veículo da proteção da expectativa legítima, vinculada à proteção dos Direitos Fundamentais, associa-se à boa-fé, na medida em que existe uma “interação entre confiança e crença/ crença e fé, aparecendo a confiança como uma de suas concretizações ou manifestações particulares”64. A proteção da confiança tem sido aplicada como justificadora de imposição de limites à revogação de atos administrativos que geraram expectativas legítimas, consideração de responsabilidade pré-contratual entre a Administração Pública e o cidadão, vinculação aos próprios atos e informações, aplicação do venire contra factum proprium, pagamento de indenização em caso rescisão unilateral do contrato administrativo e prejuízo para o particular, prevalência da substância em face da forma exigida.


    A proteção destinada às expectativas do administrado e a exigência da boa-fé na relação jurídica com a Administração estão vinculadas a ideia de assimetria entre as partes. A assimetria se identifica quanto às posições, quanto às obrigações, quanto aos poderes para influir e determinar os contornos da relação jurídica. Ademais, pode ser técnica quanto ao objeto da relação jurídica, pode ser em razão das normas jurídicas que favorecem uma determinada parte, ou até mesmo pode a assimetria ser fática. A Administração Pública possui poder jurídico, decorrente da prevalência do interesse público, presunção de legitimidade de seus atos, bem como poder fático, pois detém acesso às informações, poder de fiscalização e imposição de penalidades, executoriedade e poder econômico65.


    Além disso, a proteção da confiança está atrelada a situações que “colocam os particulares em posição jurídica de poder criar, modificar ou extinguir relação jurídica de direito administrativo, através da manifestação ou declaração unilateral de vontade”66. Trata-se de direitos subjetivos67 do particular que, em certas circunstâncias, pode estabelecer, alterar ou pôr termo a relações jurídicas de direito público, atuando em cooperação68 junto à Administração Pública para que os seus atos administrativos produzam efeitos, como é o caso do cumprimento das condições necessárias para se conceder uma isenção tributária69. A cooperação do particular tem sido exigida para garantir a legitimidade da atuação estatal diante da incidência e aumento da exigência da consensualidade, “abrindo alternativas mais flexíveis às formas tradicionais de administração pública impositiva”70, assim como para garantir que haja eficácia na promoção dos direitos instituídos e positivados no texto constitucional com o auxílio das entidades privadas, “bem como o surgimento de novos instrumentos de provocação social de controle, ampliando-se, nesse processo político, um continuum de ações convergentes entre a Sociedade e o Estado, com o consequente progresso da legitimidade”71.


    Em relação à moralidade, Giacomuzzi identifica que é a boa-fé objetiva que confere o conteúdo dogmático do referido princípio72.Isto porque a origem da ideia de moralidade se verifica com o que se compreende por boa administração, pautando-se a Administração Pública na boa-fé como vetor dos atos administrativos e da relação entre cidadão e Estado. Mesmo que o Direito Público não tenha desenvolvido um instituto capaz de abarcar as consequências jurídicas da boa-fé como o fez o Direito Privado, “nada impede que com ela – e suas consequências – se preencha o conteúdo do princípio da moralidade”, aplicando-se em face de atos de desvio de poder, de improbidade administrativa ou de corrupção73. Ademais, acrescenta que a boa-fé dentro do Direito Público se derivaria do princípio jurídico da solidariedade, “em decorrência do qual a tutela dos interesses dos sujeitos se realiza não somente garantindo a esfera jurídica de cada um, mas também prevendo que o exercício dos direitos não possa realizar-se de maneira a admitir um excessivo sacrifício aos interesses de outro”74, assim como do princípio da imparcialidade75.


    O controle sobre a atuação da Administração Pública pelos administrados independe da posição de “superioridade” dela na relação jurídica. Entre aspas a superioridade, pois os cidadãos possuem o poder de deslegitimar um ato ou decisão administrativa mediante a consulta pública, participação popular na administração, promoção de métodos alternativos de solução de conflito. Além disso, a ação popular e a ação civil pública representam verdadeiros instrumentos de inserção do particular sobre a atuação da Administração Pública, permitindo que os cidadãos possam fiscalizar os agentes públicos, a moralidade e atuação conforme a boa-fé e os interesses públicos76.


    Malgrado a existência de poderes que levam a assimetria na relação jurídica entre a Administração e o administrado, há que se ressaltar que a aplicação da boa-fé nesta relação jurídica advém desde a justificativa primeira da origem da boa-fé: a desigualdade entre as partes. Isto porque a fides, no Direito Romano, “comportava a garantia de um sujeito em posição de inferioridade em relação ao outro, o qual exercitava nos seus confrontos um poder de disposição”77, de forma que o “vencido ou o dominado apelava para a fé ou boa vontade do vencedor, a fim de que este, em nome de superiores princípios éticos ou religiosos, não impusesse ao vencido obrigações muito gravosas a suportar”78. Ademais, a conduta do agente público deve ser limitada, sob pena de se verificar a arbitrariedade. Por isso a atuação dos agentes públicos está vinculada à lei e critérios de conveniência e oportunidade. Além disso, a boa-fé é exigida de ambas as partes, razão pela qual não pode o cidadão agir de forma contrária e desleal, enquanto a Administração Pública deve preservar a confiança e agir conforme os preceitos da moralidade administrativa. Pelo fato de o Estado ter sido criado pelos sujeitos e ser dirigido por eles, que estão subjugados às regras da honestidade e lealdade em seus relacionamentos, assim também dar-se-á a relação entre o Estado com os administrados79. A boa-fé, portanto, deve promover a harmonia da coexistência entre os direitos do cidadão e prerrogativas estatais, preservando-se os direitos, a justiça, a segurança jurídica e a pacificação social80. Para além disso: devem ambos agir, por causa da boa-fé, conforme o dever de cooperação desde a constituição da relação jurídica, durante e ultrapassando o momento de sua extinção. Isto porque a boa-fé também se analisa diante do prazo e do poder de anulação do ato administrativo e exercício do direito de ação judicial ou no processo administrativo81.


    Considerando a existência de lacunas no âmbito do Direito Público, a boa-fé se apresenta como um instituto apto a acudir as falhas a nível de fonte, sendo, inclusive, dotada de sentido para evitar a discricionariedade pura ou a arbitrariedade, considerando-se os interesses dos cidadãos. É também de se verificar a boa-fé como impositiva da lealdade na relação entre Administração Pública e administrado, devendo a norma ser interpretada para garantir a lealdade na relação jurídica, haver o dever de ambas as partes de prestar informações fidedignas e realizar comportamentos adequados82. Serve, assim, como cânone hermenêutico para as normas de Direito Público, para que este esteja de acordo com o sistema jurídico83.


    Por outro lado, a boa-fé deve estar presente na relação entre a Administração e o agente público, sob pena de se configurar a deslealdade às instituições84. Além disso, há o dever de lealdade entre as instituições públicas, observando-se o dever de cooperação entre os órgãos administrativos das três esferas. Concebe-se uma nova visão de boa-fé no âmbito do Direito Público85.


    Também se observa a exigência da boa-fé em todos os procedimentos administrativos e processos judicial86 em que o cidadão e a Administração Pública contendem. As partes devem agir com ética, ou seja, com lealdade, honradez, responsabilização por suas condutas que violem a confiança, devendo os magistrados ou autoridades julgadoras evitarem o uso de técnicas ou habilidades que se transvestem como justas proposições, escondendo a verdade fática e impossibilitando a realização de justiça ao caso concreto. A boa-fé impõe o dever de coerência no comportamento, limitando o exercício dos direitos subjetivos processuais87.


    Sobre a coerência, é possível identificar que a boa-fé permite a racionalidade do sistema quanto à atuação do Poder Público88. A ideia de racionalidade de uma norma ou da atuação do Poder Público está subordinada à concepção de coerência entre uma proposição ou de um ato e suas justificativas perante o particular. Considera-se neste ponto a existência de uma relação jurídica, material ou processual, entre o particular e o Estado e da atuação de ambas as partes conforme um conjunto de valores, motivos, fins, sistema processual. Ou seja, há uma justificativa coerente, sustentada pela referência a certos pressupostos, para aplicação de uma norma ou criação do texto normativo89. Considerando, então, a boa-fé como um pressuposto material do ordenamento jurídico, a


    

    

    

    

    2.1 Princípio da proteção da confiança e a coerência no sistema jurídico


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2 Moralidade e boa-fé na administração pública: limites à atuação do agente público


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 Lealdade e boa-fé no processo judicial e administrativo e a responsabilidade compartilhada


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.4 Proporcionalidade, razoabilidade e racionalidade como instrumentos otimizadores da boa-fé


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.5 Paradigma atual da administração pública dialógica: cooperação e consensualismo


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.6 Boa-fé nas relações internacionais e seus efeitos
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Nesta obra, Larissa Valente propde uma anélise profunda sobre os limites éticos e juri-
dicos do poder de tributar, colocando a boa-fé como eixo central da relagéo entre o Estado
e o contribuinte. Com base nos principios constitucionais e na teoria dos valores republi-
canos, a autora demonstra que a tributagao so se legitima quando observados os deveres
de lealdade, confianca e proporcionalidade.

A obra articula doutrina, jurisprudéncia e fundamentos filoséficos para sustentar que a
boa-fé — em suas dimensdes objetiva e subjetiva — atua como principio estruturante da
justica fiscal e instrumento de concretizacao da dignidade da pessoa humana. Trata-se
de uma reflexdo original para compreender o equilibrio entre o poder de tributar e os
direitos fundamentais do contribuinte, reafirmando o papel ético do Estado Democratico
de Direito.
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